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mada, a extradição será prejudicial para a sua
saúde ou constituirá perigo para a sua vida;

c) Se for concedido asilo político na República da
Arménia à pessoa cuja extradição é solicitada.

2 — A extradição para efeitos de execução de uma
sentença, conforme previsto no n.o 1 do artigo 2.o da
Convenção, será concedida se a pessoa reclamada tiver
sido condenada a pena privativa de liberdade de, pelo
menos, seis meses ou a pena mais severa.»

Declarações:

«1 — Relativamente ao artigo 3.o:
Considerando que a legislação em vigor na República

da Arménia não inclui a definição das expressões ‘infrac-
ção política’ e ‘infracção com ela conexa’, a República
da Arménia, caso lhe seja dirigido um pedido de extra-
dição com base em tais fundamentos, concederá a extra-
dição se a infracção referida no pedido for considerada
como tal à luz do seu direito penal comum ou de Tra-
tados Internacionais em vigor para a República da
Arménia.

2 — Relativamente ao artigo 4.o:
Considerando que todas as infracções militares con-

situem infracções de direito comum nos termos do
direito interno arménio, a extradição solicitada por uma
Parte será concedida se a infracção que motivou o
pedido de extradição constituir, igualmente, uma infrac-
ção de direito comum à luz do direito interno da Parte
requerente.

3 — Relativamente ao artigo 6.o:
Em conformidade com o disposto na alínea a) do

n.o 1 do artigo 6.o, a República da Arménia declara
que não extraditará os seus nacionais.

Em conformidade com o disposto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 6.o, a qualidade de nacional arménio
conforme considerada na presente Convenção será
determinada no momento da decisão sobre a extradição.

4 — Relativamente ao artigo 16.o:
Em qualquer caso, a detenção provisória prevista no

n.o 4 do artigo 16.o poderá terminar se, decorrido o
prazo de um mês a contar da data de detenção, a Parte
requerida não tiver recebido o pedido de extradição
e os documentos mencionados no artigo 12.o

5 — Relativamente ao artigo 23.o:
O pedido de extradição e os documentos a apresentar

deverão ser acompanhados de uma tradução autenticada
em língua arménia ou numa das línguas oficiais do Con-
selho da Europa.»

Esta Convenção entrou em vigor para a República
da Arménia em 25 de Abril de 2002.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 23/89, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 57/89,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191,
de 21 de Agosto de 1989, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 76, em 31 de Março
de 1990.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Setembro de 2005. — O Subdirector-Geral, Miguel
Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 334/2005

Por ordem superior se torna público que a República
Portuguesa depositou, em 15 de Abril de 2005, junto
do Secretário-Geral do Conselho da Europa, a seguinte
declaração à Convenção Europeia de Extradição, aberta
para assinatura em Paris em 13 de Dezembro de 1957:

«Em conformidade com o artigo 28.o, n.o 3, da Con-
venção, a República Portuguesa notifica o Conselho da
Europa que, nas suas relações com os outros Estados
membros da União Europeia, aplica a Decisão Quadro
n.o 2002/584/JAI, do Conselho da União Europeia, de
13 de Junho, relativa ao mandato de detenção europeu
e aos processos de entrega entre Estados membros da
União Europeia.

A transposição desta decisão quadro para o direito
nacional português foi feita através da Lei n.o 65/2003,
de 23 de Agosto, e, de acordo com o artigo 40.o desta
lei, o regime jurídico do mandato de detenção europeu
entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2004, aplicando-se
aos pedidos recebidos depois desta data com origem
em Estados membros da União Europeia que tenham
optado pela aplicação imediata da decisão quadro.»

Esta declaração entrou em vigor para Portugal em
18 de Abril de 2005.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 23/89, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 57/89,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191,
de 21 de Agosto de 1989, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março
de 1990.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Setembro de 2005. — O Subdirector-Geral, Miguel
Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 335/2005

Por ordem superior se torna público que ratificaram
a Convenção Internacional para a Eliminação do Finan-
ciamento do Terrorismo, adoptada em Nova Iorque em
9 de Dezembro de 1999, os seguintes países:

Costa Rica, em 24 de Janeiro de 2003;
África do Sul, em 1 de Maio de 2003;
Belize, em 1 de Dezembro de 2003;
Equador, em 9 de Dezembro de 2003;
República da Coreia, em 17 de Fevereiro de 2004;
Mongólia, em 24 de Fevereiro de 2004;
Arménia, em 16 de Março de 2004;
Butão, em 22 de Março de 2004;
Seychelles, em 30 de Março de 2004;
Grécia, em 16 de Abril de 2004;
Maldivas, em 20 de Abril de 2004;
Tadjiquistão, em 16 de Julho de 2004;
Benin, em 30 de Agosto de 2004; e
Paraguai, em 30 de Novembro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para:

Costa Rica, em 23 de Fevereiro de 2003;
África do Sul, em 31 de Maio de 2003;
Belize, em 31 de Dezembro de 2003;
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Equador, em 8 de Janeiro de 2004;
República da Coreia, em 18 de Março de 2004;
Mongólia, em 26 de Março de 2004;
Arménia, em 15 de Abril de 2004;
Butão, em 21 de Abril de 2004;
Seychelles, em 29 de Abril de 2004;
Grécia, em 16 de Maio de 2004;
Maldivas, em 20 de Maio de 2004;
Tadjiquistão, em 15 de Agosto de 2004;
Benin, em 29 de Setembro de 2004; e
Paraguai, em 30 de Dezembro de 2004.

Portugal é Parte da referida Convenção, aprovada
para ratificação pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 51/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 31/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 177,
de 2 de Agosto de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Setembro de 2005. — O Subdirector-Geral, Miguel
Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 336/2005

Por ordem superior se torna público que o Congo pro-
cedeu, em 3 de Março de 2004, ao depósito do ins-
trumento de adesão à Convenção Única, de 1961, sobre
Estupefacientes, adoptada em Nova Iorque em 30 de
Março de 1961.

Esta Convenção entrou em vigor para o Congo em
2 de Abril de 2004.

Portugal é Parte da referida Convenção, aprovada
para ratificação pelo Decreto-Lei n.o 435/70, publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 212, de 12 de Setem-
bro de 1970.

Portugal efectuou o depósito do instrumento de rati-
ficação em 30 de Dezembro de 1971, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 8, de 10
de Janeiro de 1973.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Setembro de 2005. — O Subdirector-Geral, Miguel
Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 337/2005

Por ordem superior se torna público ter a Antiga
República Jugoslava da Macedónia depositado, no dia
15 de Janeiro de 2003, junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, o seu instrumento de ratificação
ao Protocolo Adicional à Convenção Europeia no
âmbito da Informação sobre o Direito Estrangeiro,
aberto para assinatura em Estrasburgo em 15 de Março
de 1978, com a seguinte declaração:

«In accordance with article 4 of the Protocol, ‘the
former Yugoslav Republic of Macedonia’ declares that
the single body that will carry out the provisions of the
Convention will be the Ministry of Justice of ‘the former
Yugoslav Republic of Macedonia’.

In accordance with article 5, paragraph 1, of the Pro-
tocoll, ‘the former Yugoslav Republic of Macedonia’
declares that it shall not be bound by chapter II of this
Protocol.»

Tradução

«Em conformidade com o disposto no artigo 4.o do
Protocolo, a Antiga República Jusgoslava da Macedónia

declara que o único órgão competente para aplicar as
disposições constantes da Convenção será o Ministério
da Justiça da Antiga República Jugoslava da Macedónia.

Em conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 5.o
do Protocolo, a Antiga República Jugoslava da Mace-
dónia declara que não ficará vinculada pelo capítulo II
do Protocolo.»

Este Protocolo entrou em vigor para a Antiga Repú-
blica Jugoslava da Macedónia em 16 de Abril de 2003.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 23/84,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 111,
de 14 de Maio de 1984. O aviso no Diário da República,
1.a série-A, n.o 160, de 15 de Julho de 1986, torna público
ter Portugal, em 19 de Julho de 1984, ratificado o
Protocolo.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Setembro de 2005. — O Subdirector-Geral, Miguel
Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 338/2005

Por ordem superior se torna público que aderiram
à Convenção Internacional para a Repressão de Aten-
tados Terroristas à Bomba, adoptada em Nova Iorque
em 15 de Dezembro de 1997, os seguintes países:

Maurícias, em 24 de Janeiro de 2003;
Bósnia-Herzegovina, em 11 de Agosto de 2003;
Malawi, em 11 de Agosto de 2003;
Seychelles, em 22 de Agosto de 2003;
Geórgia, em 18 de Fevereiro de 2004;
Arménia, em 16 de Março de 2004;
Djibuti, em 1 de Junho de 2004;
Dominica, em 24 de Setembro de 2004;
Níger, em 26 de Outubro de 2004; e
Croácia, em 2 de Junho de 2005.

Esta Convenção entrou em vigor para:

Maurícias, em 23 de Fevereiro de 2003;
Bósnia-Herzegovina, em 10 de Setembro de 2003;
Malawi, em 10 de Setembro de 2003;
Seychelles, em 21 de Setembro de 2003;
Geórgia, em 19 de Março de 2004;
Arménia, em 15 de Abril de 2004;
Djibuti, em 1 de Julho de 2004;
Dominica, em 24 de Outubro de 2004;
Níger, em 25 de Novembro de 2004; e
Croácia, em 2 de Julho de 2005.

Portugal é Parte da referida Convenção, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 40/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 145, de 25 de Junho de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 31/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 145,
de 25 de Junho de 2001.

O depósito do instrumento de ratificação foi efec-
tuado por Portugal em 10 de Novembro de 2001, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 81, de 6 de Abril de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Setembro de 2005. — O Subdirector-Geral, Miguel
Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.


